Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ............................

Proc. n.º............

(nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), por sua advogada que esta subscreve(docs. 01 e 02), vem mui respeitosamente perante Vossa Excelência e em CONTESTAÇÃO a AÇÃO SUMÁRIA DE INDENIZAÇÃO, que lhe move ...., expor e requerer o seguinte:

1. Alega a Autora, que em 17.01.2005 comprou do requerido o veículo VW/VW Fusca 1300 L, ano 1978, cor vermelha, placas ......., pagando o valor de R$ 3.600,00, aproximadamente R$ 1.000,00 acima do valor da tabela, porque aparentemente o veículo estaria em bom estado, o que o requerido garantiu. Porém, depois de comprá-lo percebeu que toda suspensão estava péssima. Que precisou substituir todos os amortecedores. Em seguida o câmbio apresentou problema e teve de ser reparado, tendo a autora que desembolsar o valor de R$ 1.294,04. Alegou ainda que todas as tentativas de acordo restaram infrutíferas.

2. Nestes termos, a pretensão da autora não pode prosperar. Senão vejamos os fundamentos que justificam esta assertiva.

3. Não se nega o fato de que no dia 17 de janeiro de 2.005 o requerido vendeu o veículo acima descrito para a requerente. Todavia a venda não ocorreu da forma que descreveu a requerente.

4. O que de fato ocorreu foi que o marido da requerida se interessou pelo veículo do requerido. Entretanto, o veículo do requerido não estava à venda, nunca foi colocada no veículo qualquer placa de "VENDE-SE".

5. Mesmo assim, o marido da requerente foi até a residência do requerido e ao ser atendido pela esposa do requerido perguntou se o veículo estava à venda e se ele poderia olhar o veículo. 

6. O requerido não estava em sua residência, mas sua esposa permitiu que o marido da requerente olhasse o veículo, alertando que o mesmo não estava à venda.

7. Horas mais tarde, o marido da requerente retornou novamente à casa do requerido para conversar com o mesmo sobre a venda do veículo fusca.

8. O requerido quase não utilizava o veículo, pois, para trabalhar utiliza-se de sua bicicleta. O veículo era utilizado para passeios da família.

9. Entretanto, o marido da requerente disse estar muito interessado no veículo e que desejava comprar para sua esposa. Perguntou ao requerido quanto ele queria pelo veículo.

10. O requerido não tinha intenção nenhuma de vender o veículo, mas diante da insistência do marido da requerente disse que por R$ 3.600,00 ele venderia o veículo Fusca.

11. O marido da requerente pediu ao requerido para experimentar o veículo, o que lhe foi permitido.

12. Ao retornar, o marido da requerente disse ao requerido ter gostado muito do veículo e que pagaria o valor por ele pedido.

13. Após o pagamento devido, o referido veículo foi transferido para a requerente.

14. Após um mês de efetuada a compra, o marido da requerente solicitou ao requerido que fosse à sua residência para conversar sobre possíveis defeitos no veículo.

15. Ao chegar na residência da requerente, o requerido verificou que o veículo estava todo modificado, com vidros filmados, alarmes, entre outros.

16. Na verdade, o requerido não foi chamado para conversar sobre possíveis problemas no veículo, pois, naquele momento a requerente já havia feito a troca de amortecedores, molas e câmbio.

17. Ora, se o veículo tinha apresentado tantos problemas, porque a requerente não solicitou a devolução do veículo ao requerido?

18. A requerente, realizou todos os reparos, sem antes informar qualquer problema ao requerido. Com isso, o requerido sequer teve a possibilidade de verificar se os problemas de fato existiam.

19. Ora, mesmo que os problemas relatados pela requerente de fato existissem, isso teria ocorrido tendo em vista que se trata de um veículo de ano 1.978, e os serviços que foram feitos tratam-se de mera manutenção que necessita qualquer veículo ao longo dos anos.

20. Entretanto, o requerido pode assegurar que os problemas relatados pela requerente não existiam, tendo em vista que sempre levava seu veículo para manutenção no mecânico ........

21. Esta procuradora, através de contato telefônico com o mecânico do requerido, obteve informações de que o mesmo tinha feito revisão a menos de quatro meses. Ressaltou ainda o mecânico que o requerido sempre foi muito cuidadoso com seu veículo, sempre realizando os reparos necessários. Informou ainda, que o veículo fusca nunca esteve à venda.

22. A requerente não respeitou o princípio da boa-fé e lealdade, dispostos no artigo 422 do Código Civil,  que devem estar presentes tanto na conclusão como na execução do contrato.

23. Violou ainda a requerente o dever de informação, que deve estar presente entre os contratantes, ao efetuar reparos sem ao menos comunicar o requerido; deixando o mesmo sem qualquer possibilidade de argumentação.

24. Ressalta-se ainda, que requerente realizou reparos no veículo sem fazer qualquer pesquisa de valores de mercado. Isso se verifica pelo fato de que juntou aos autos uma única nota fiscal de cada reparo, violando assim a regra de que devem ser juntados três orçamentos diversos de cada reparo, para verificação do menor calor. Mostra-se com esse fato que a requerente agiu de má-fé.

25. Não bastasse ter ingressado com essa cobrança judicial indevida, a requerente enviou um amigo na semana passada à residência do requerido para fazer uma proposta nos seguintes termos: "Que o requerido lhe pagasse a quantia de R$ 500,00 (quinhentos reais) e daria por quitado e encerrado o processo".

26. Diante de todo o relato, fica claro que o requerido não possui qualquer dever de indenizar.

27. Em face de todo o exposto, requer-se de Vossa Excelência:

a) Seja a presente ação julgada totalmente IMPROCEDENTE;

b) Seja a Contestação julgada totalmente PROCEDENTE, isentando o requerido de qualquer dever de indenizar, sendo a autora condenada a pagar, além de custas, honorários advocatícios, juros desde o evento danoso e sucumbência.

Protesta provar o alegado por todos os meios em Direito admitidas, especialmente testemunhais que comparecerão independentemente de intimação, documentais e periciais, bem como o depoimento pessoal do requerido.

Termos em que,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)
Nota: O presente modelo fora gentilmente cedido pela Dra. Tânia Regina Trombini Faga, de Itu-SP, a quem agradecemos a sua cessão. 

